
8704.21.30
VEÍCULOS AUTOMÓVEIS PARA TRANSPORTE DE MERCADORIAS, DE PESO EM CARGA MÁXIMA NÃO SUPERIOR A 5 TON,

FRIGORIFICOS OU ISOTÉRMICOS C/ MOTOR DIESEL OU SEMIDIESEL Exceção: Caminhão de peso em carga máxima superior a 3,9
TON

8704.21.90
OUTROS VEÍCULOS AUTOMÓVEIS PARA TRANSPORTE DE MERCADORIAS, DE PESO EM CARGA MÁXIMA NÃO SUPERIOR A 5

TON C/ MOTOR DIESEL OU SEMIDIESEL Exceções: Carro-forte p/ transporte de valores e caminhão de peso em carga máxima superior
a 3,9 TON

8704.31.10
VEÍCULOS AUTOMÓVEIS PARA TRANSPORTE DE MERCADORIAS, DE PESO EM CARGA MÁXIMA NÃO SUPERIOR A 5 TON, C/

MOTOR A EXPLOSAO, CHASSIS E CABINA Exceção: Caminhão de peso em carga máxima superior a 3,9 TON

8704.31.20
VEÍCULOS AUTOMÓVEIS PARA TRANSPORTE DE MERCADORIAS, DE PESO EM CARGA MÁXIMA NÃO SUPERIOR A 5 TON, C/

MOTOR EXPLOSAO/CAIXA BASCULANTE Exceção: Caminhão de peso em carga máxima superior a 3,9 TON

8704.31.30
VEÍCULOS AUTOMÓVEIS PARA TRANSPORTE DE MERCADORIAS, DE PESO EM CARGA MÁXIMA NÃO SUPERIOR A 5 TON,

FRIGORIFICOS OU ISOTÉRMICOS C/ MOTOR EXPLOSAO Exceção: Caminhão de peso em carga máxima superior a 3,9 TON

8704.31.90
OUTROS VEÍCULOS AUTOMÓVEIS PARA TRANSPORTE DE MERCADORIAS, DE PESO EM CARGA MÁXIMA NÃO SUPERIOR A 5
TON, COM MOTOR A EXPLOSAO
Exceções: Carro-forte para transporte de valores e caminhão de peso em carga máxima superior a 3,9 TON

Cláusula Oitava - Este Termo de Acordo entra em vigor na data de sua assinatura pelo Delegado Regional da Receita Estadual e vigorará enquanto não for
suspenso ou cancelado.

Cidade,___de____________________de_________.
______________________________________________

ACORDANTE
Cidade,___de____________________de_________.

______________________________________________
DELEGADO REGIONAL DA RECEITA ESTADUAL

ANEXO II
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 006/2008 – ANEXO II
VEÍCULOS AUTOMOTORES DE DUAS RODAS
TERMO DE ACORDO Nº ___________/_______.
TERMO DE ACORDO QUE ENTRE SI CELEBRAM A COORDENADORIA DA RECEITA ESTADUAL DE RONDÔNIA
E...............................................................................................................................................................................
......................................................................................................, PARA ADOÇÃO DO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA E FIXAÇÃO DA BASE DE
CÁLCULO DO ICMS.
A COORDENADORIA DA RECEITA ESTADUAL DE RONDÔNIA, neste ato representada pelo Delegado Regional da Receita Estadual de circunscrição da
acordante e a firma .......................................................................................................................................................... estabelecida no endereço
..........................................................................................................................................................................................................
......................................................................................................................, com Inscrição Estadual nº ..................................... e CNPJ nº
................................................, a partir desse momento designada ACORDANTE, neste ato representada pelo seu ................................................................, o
Senhor .............................................................................., com RG..........................................e CPF ................................................., resolvem firmar o presente
TERMO DE ACORDO , mediante o disposto nas cláusulas seguintes:
Cláusula Primeira - A ACORDANTE declara-se optante pelo instituto da substituição tributária, com vistas à obtenção do benefício da redução da base de
cálculo nas operações com veículos de duas rodas na forma autorizada na Lei Estadual n. 1.064, de 16 de abril de 2002, no Convênio ICMS 200/17, no (Tabela
XXV da parte II do Anexo VI) e no item 10 da Parte 2 do Anexo II do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto n. 22.721, de 05 de abril de 2018.
Cláusula Segunda - Nas operações com veículos automóveis, sujeitos ao regime de substituição tributária, remetidos para este Estado e destinados à
ACORDANTE, fica o contribuinte remetente, na qualidade de substituto tributário, autorizado a reduzir a base de cálculo do ICMS, retido por substituição, para
68,57% (sessenta e oito inteiros e cinquenta e sete centésimos por cento) de forma que a carga tributária seja de 12% (doze por cento).
Parágrafo único. O presente TERMO DE ACORDO  é valido em relação às operações com veículos de duas rodas da marca ...................... para o(s)
estabelecimento(s) da ACORDANTE na área geográfica demarcada para o exercício das atividades do concessionário, assim delimitada
.................................................................................................. (indicação da área demarcada para o exercício das atividades do concessionário), conforme a
Lei Federal nº 6.729/79.
Cláusula Terceira - A redução da base de cálculo será aplicável aos veículos automotores de duas rodas classificados no código 8711 da Nomenclatura
Comum do Mercosul - NCM/SH.
§ 1º A utilização do benefício da redução da base de cálculo fica condicionada à assinatura do presente Termo de Acordo.
§ 2º A concessão do presente benefício condiciona-se também à não utilização, por parte do contribuinte substituído, de qualquer crédito fiscal sob alegação de
diferença do imposto entre o “preço base de cálculo” e o preço praticado.
§ 3º No caso de exigência de ICMS relativo à diferença de alíquota, a base de cálculo será reduzida de tal forma que a carga tributária total seja equivalente a
12% (doze por cento).
Cláusula Quarta - O não cumprimento das disposições deste Termo de Acordo ou da Instrução Normativa nº 006/2008/GAB/CRE pela ACORDANTE,
implicará a suspensão ou cancelamento do presente termo de acordo e a perda do benefício fiscal, sendo o tributo considerado devido integralmente a partir da
data em que tiver ocorrido a operação sob condição.
Cláusula Quinta - A fruição do benefício não confere o direito à restituição ou à compensação de importâncias já pagas a qualquer título.
Cláusula Sexta - Nas notas fiscais emitidas pelo Contribuinte Substituto destinadas à ACORDANTE, deve constar a expressão “Base de Cálculo do ICMS
reduzida, conforme Termo de Acordo nº ...........................................”
Cláusula Sétima - Este Termo de Acordo entra em vigor na data de sua assinatura pelo Delegado Regional da Receita Estadual e vigorará enquanto não for
suspenso ou cancelado ou cancelado.

Cidade, ____de ________________de ________.
_________________________________________________
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ACORDANTE
Cidade,___de____________________de_________.

_________________________________________________
DELEGADO REGIONAL DA RECEITA ESTADUAL

ANEXO III
ANEXO III - ATO DE CANCELAMENTO
ATO DE CANCELAMENTO Nº _______/AAAA/__ª DRRE/CRE/SEFIN
O DELEGADO REGIONAL DA RECEITA ESTADUAL/CRE/SEFIN DA ____ª DRRE, no uso de suas atribuições e de acordo com o previsto na INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 006/2008/GAB/CRE, CANCELA o TERMO DE ACORDO Nº _________/AAAA/__ª DRRE/CRE/SEFIN, que concedeu a redução de base de
cálculo para pagamento do ICMS conforme previsto nos itens 9 e 10 da parte 2 do Anexo II do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS/RO, aprovado pelo
Decreto n. 22.721, de 5 de abril de 2018, ao contribuinte ______________________________, estabelecido no endereço
_____________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________,na cidade de ________________________, no Estado de Rondônia, inscrito no CNPJ
nº _____________________ e no CAD/ICMS-RO nº _________________, nos termos da Lei n. 1.064/02, a contar da data do registro do deste termo de
cancelamento no sistema SITAFE em razão de não atender ao disposto no_____________________ (dispositivo infringido).
Registre e cientifique-se a interessada, entregando-lhe cópia deste.

Cidade (RO), ______ de _________________ de _______.
______________________________________________

DELEGADO REGIONAL DA RECEITA ESTADUAL

Protocolo 0015178925

SESDEC
Portaria nº 704 de 10 de dezembro de 2020

Dispõe sobre férias de servidor e dá outras providências.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA , no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n° 965 de

20.12.2017, Seção I, Art. 40, Inciso I.
Considerando o Requerimento SESDEC-GEPLAN ( 0014290091) e a Portaria 357 (0012204526), do processo SEI n° 0037.250034/2020-88.
RESOLVE:
Art. 1º - Tranferir, por necessidade do serviço, o gozo de férias do servidor MAJ PM RE 100093001 PAULO HENRIQUE DA SILVA BARBOSA , lotado

na Gerência de Planejamento - SESDEC-GEPLAN, do período de 14 a 23.12.2020 (10 dias), referente ao 1º período do exercício de 2019, para o período 14 a
23.06.2021 (10 dias).

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
HÉLIO GOMES FERREIRA

Secretário Adjunto de Segurança, Defesa e Cidadania.
SELMA PEREIRA DE OLIVEIRA MAMEDE
Gerente de Recursos Humanos da SESDEC

Protocolo 0015160005

PM
ATO Nº 301/2020/PM-CP6

ATO CONCESSÓRIO DE PENSÃO
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA e o COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE

RONDÔNIA, no uso das atribuições legais, e
CONSIDERANDO o constante no processo nº 0021.332155/2020-16
RESOLVEM:

1. Conceder a pensão mensal aos dependentes do CB PM MOR RE 100045842 JOÃO BERNARDO LIMA DE MACEDO, pertencente ao Quadro de
Praças da Policia Militar do Estado de Rondônia, em decorrência de seu falecimento ocorrido em 23 de julho de 2020, em conformidade com o § 2º do
artigo 42 da Constituição Federal, combinado com o inciso I do §2º do artigo 50 do Decreto-Lei, nº 09-A de 09 de março de 1982.

2. Pensão Mensal Vitalícia a MARCELIA MACHADO DE AMORIM MACEDO, viúva, inscrito no CPF sob o nº 692.477.812-72, no percentual
correspondente a 50% (cinquenta por cento) do valor da pensão, em conformidade com a alínea "a", inciso I do artigo 32 da Lei Complementar nº 432,
de 03 de março de 2008, combinado com o inciso I do §2º do artigo 50 do Decreto-Lei, nº 09-A de 09 de março de 1982.

3. Pensão Mensal Temporária a KAREN RAFAELY MATOS DE MACEDO, filha, inscrito no CPF sob o nº 703.286.632-80, no percentual correspondente a
50% (cinquenta por cento) do valor da pensão, em conformidade com a alínea "a", inciso II do artigo 32 da Lei Complementar nº 432, de 03 de março de
2008, combinado com o inciso I do §2º do artigo 50 do Decreto-Lei, nº 09-A de 09 de março de 1982.

4. Determinar que os reajustes da pensão sejam revistos na mesma data e proporção dos soldos dos Militares do Estado de Rondônia em atividade, em
conformidade com o artigo 45 da Lei nº 1063, de 10 de abril de 2002.

5. Este Ato entra em vigor na data da publicação, com efeitos administrativos e financeiros a contar de 23 de julho de 2020.

JOSÉ HÉLIO CYSNEIROS PACHÁ
Secretário de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania

Coronel PM ALEXANDRE LUÍS DE FREITAS ALMEIDA 
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